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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, do dispositivo adiante indicado (infra nº 4) – art. 3º da Lei Federal nº 10.331, de 18 de dezembro de 2001 – (Regulamenta o inciso X do art. 37 da Constituição, que dispõe sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional, no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende, ainda, ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches, em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo nº 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)..........................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)..........................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo federal, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. O dispositivo legal questionado (em destaque e sublinhado) da Lei Federal nº 10.331, de 18 de Dezembro de 2001, tem o seguinte teor (Doc. nº 05):
 “Art. 3º - Serão deduzidos da revisão os percentuais concedidos no exercício anterior, decorrentes de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, criação e majoração de gratificações ou adicionais de todas as naturezas e espécie, adiantamentos ou qualquer outra vantagem inerente aos cargos ou empregos públicos.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade do dispositivo impugnado com o disposto nos artigos 5º, inciso LIV e 37, inc. X, todos da Constituição Federal.

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, do dispositivo impugnado.

6.1. Estabelece, expressamente, esse preceito constitucional violado:

“Art. 5º - ......................................................................... ........................................................................................

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

........................................................................................

Art. 37 - ........................................................................ ........................................................................................

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão qeral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;”

7. 


Dos fundamentos jurídicos da Ação, com fiel observância do que se contém no inciso I, do Art. 3º, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999:

7.1.
Preliminarmente, vem, a talho-foice, a recente decisão do Supremo Tribunal Federal na ADIn nº 2.061-7-DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, D.J. 29/06/01, inteiramente aplicável à espécie, assim ementada (Doc. nº 06):

“Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão. Art. 37, X, da Constituição Federal (Redação da EC nº 19, de 4 de junho de 1998).

Norma constitucional que impõe ao Presidente da República o dever de desencadear o processo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União, prevista no disposto constitucional em destaque, na qualidade de titular exclusivo da competência para iniciativa da espécie, na forma prevista no art. 61, § 1º, II, a, da CF.

Mora que, no caso, se tem por verificada, quanto à observância do preceito constitucional, desde junho/1999, quando transcorridos os primeiros doze meses da data da edição da referida EC nº 19/98.

Não se compreende, a providência, nas atribuições de natureza administrativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo cogitar, por isso, da aplicação, no caso, da norma do art. 103, § 2º, in fine, que prevê a fixação de prazo para o mister.

Procedência parcial da ação”.

7.2. 
Saliente-se, por oportuno, que a revisão geral de caráter anual (C.F. art. 37, X) caracteriza, no ponto, comando constitucional imperativo e ressalvado, razoavelmente, pela própria Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2001 (Lei de Responsabilidade Fiscal), in verbis:

“Art. 22 – A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I – Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração á qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, Ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; ”

7.3. 
Assim sendo, em cumprimento à r. decisão desse Colendo Supremo Tribunal, dada na ADIn nº 2.061-7-DF, o Exmo. Sr. Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional Projeto de Lei, com o objetivo de regulamentar o art. 37, inciso X, da Constituição da República (Doc. nº 07). A legislação foi sancionada em 18/12/01 sob o nº 10.331 e publicada no D.O. no dia imediato. Na forma do art. 5º foi fixado que, “para o exercício de 2002, o índice de revisão geral das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais, será de 3,5% (três virgula cinco por cento)”. Estabeleceu, ainda, no parágrafo único que, “excepcionalmente, não se aplicaria ao índice previsto no caput (3.5%) a dedução inconstitucional de que trata o art. 3º da Lei, ora impugnado, por flagrante violação ao preceito contido no referido inc. X, do art. 37 da Carta Magna. Ademais, a decisão dada na referida ADIn nº 2.061-DF, há de observar, portanto, os requisitos de proporcionalidade e razoabilidade (CF, art. 5º, inc. LIV), sem a dedução ou compensação prevista no art. 3º da Lei nº 10.331.

7.4. 
Efetivamente, durante a tramitação da “Proposta de Emenda Constitucional nº 173/95, que veio a converter-se na Emenda Constitucional nº 19/98”, a vexata quaestio está plenamente elucidada no Parecer aprovado pela Comissão Especial encarregada de apreciar a matéria (Doc. nº 07 – p. 20) in verbis:

“2. O preceito da “revisão geral anual em data única para todos os servidores - a data-base – não obstaculiza que outras revisões, parciais ou setoriais, possam ser feitas em datas diferenciadas, fato esse nem sempre muito bem entendido pelo administrador. A revisão geral deve ser utilizada para corrigir distorções detectadas ao longo do último exercício, em caráter indistinto para todos os servidores, assim entendida, por exemplo, a perda inflacionária decorrente do aumento do custo de vida. Para ficar claro esse entendimento operacional da administração salarial, é mantida a expressão “sem distinção de índices e excluída”, por desnecessária, a expressão “entre servidores públicos civis e militares”. (Parecer da Comissão Especial da PEC nº 173/95, aprovado em 23 de outubro de 1996).”

7.5. 
Por sua vez, em relação ao conceito de revisão geral contido no inciso X do art. 37 (Doc. nº 07, p.p. 21 e 25), vale destacar, in verbis:

“A revisão geral é, por definição, segundo Celso Bastos e Ives Gandra Martins (citados por Maria Helena Diniz, Dicionário Jurídico, Saraiva, 1998) “o aumento concedido em razão da perda do poder aquisitivo da moeda” e que “não visa a corrigir situações de injustiça ou necessidade de revalorização salarial de determinadas carreiras, mercê de alterações ocorridas no próprio mercado de trabalho, nem objetiva contraprestar pecuniariamente níveis superiores de responsabilidade advindos de reestruturações funcionais”. Revisão geral é o mesmo, portanto, que reajuste salarial, mas de caráter geral.”

........................................................................................

“A confusão entre revisão geral e revisões parciais é ainda reiterada no artigo 3º, quando prevê que “serão deduzidos da revisão os percentuais concedidos no exercício anterior, decorrentes de reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, criação e majoração de gratificações ou adicionais de todas as naturezas e espécie, adiantamentos ou qualquer outra vantagem inerente aos cargos ou empregos públicos”. Não há duvida de que somente podem ser descontadas, na data-base de uma categoria profissional, no caso os servidores públicos em sua totalidade, as antecipações concedidas em caráter geral, também a título de revisão. Entendimento diverso implica dizer que a “reorganização ou reestruturação de cargos e carreiras, criação e majoração de gratificações ou adicionais de todas as naturezas e espécie, adiantamentos ou qualquer outra vantagem inerente aos cargos ou empregos públicos” deveriam ter tido caráter e alcance geral, já que revisão geral dever ser sem distinção de índices, e na mesma data para todos os servidores.”

7.6. 
Diante disso, revisões parciais só devem ser concedidas quando essenciais para estabelecer escalonamento remuneratório inadequado ou, sobretudo, para ajuste de estipêndios, tudo sem a dedução prevista no art. 3º, ora impugnado, sob pena, também, de ofensa ao princípio da razoabilidade (CF, art. 5º, inc. LIV), a fim de garantir que, o serviço público, possa competir com a iniciativa privada. Em hipótese símile, o Colendo Supremo Tribunal entendeu que revisões parciais (28,86%) teriam que ser estendidas a todos os servidores públicos, sem qualquer dedução. Inicialmente havia sido concedido apenas aos servidores militares (RMS nº 22.307-7 – rel. o em. Ministro Marco Aurélio, in D.J. 13/06/97).

7.7. 
Por sua vez, o antigo texto da Constituição da República previa o reajuste, sem o princípio da periodicidade, enquanto que, o atual comando constitucional (art. 37, inc.X, com a nova redação dada pela E.C. nº 19/98), estabelece, expressamente, a garantia da revisão geral anual a ser feita por lei específica. Deve ocorrer, com observância do requisito da razoabilidade em condições idênticas a todos os servidores, sem distinção de índices e, por via de conseqüência, sem qualquer dedução decorrente de organização ou reestruturação de cargos e carreiras, criação e majoração de gratificações ou adicionais de todas as naturezas e espécie, adiantamentos ou qualquer outra vantagem inerente aos cargos ou empregos públicos.

7.8. 
Em resumo, a distinção conceitual entre revisão geral anual de remuneração, subsídios e reavaliação de cargos, bem como a reestruturação de carreiras e concessão de vantagens é clara: A primeira diz respeito à restauração do poder de compra dos servidores em face da corrosão inflacionária; A segunda diz respeito ao reescalonamento de padrões ou série de classes tendo em vista a política de recursos humanos do Governo.
7.9. 
Acontece que, muitas vezes, o Governo, de forma irrazoável, se utiliza de artifícios ao promover a reestruturação de carreiras com o objetivo, mediante aumento disfarçado, de promover a revisão específica da remuneração de certas carreiras.

7.10.
Releva registrar, também, que não será razoável (CF, art. 5º, inc. LIV), destarte, a manutenção do art. 3º, ora guerreado, em confronto com o disposto no art. 37, X, da Carta Política, porque haverá retrocesso.


Por esses motivos, o dispositivo atacado violou, do mesmo modo, o princípio do devido processo legal, inserido no art. 5º, LIV da Constituição Federal.


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem confirmado o entendimento no sentido de que, o ato normativo não razoável, viola o direito ao devido processo legal. Precedentes.

7.11.O Colendo Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se pronunciar, desde longa data, sobre o thema decidendum na ADIn nº 526, de 1991, relator o eminente Ministro Sepúlveda Pertence, in D.J. 05/03/93, assim ementada, no ponto (Doc. nº 08), in verbis:

“(...) II. Funcionário Público: Remuneração: Revisão Geral (CF, art. 37, X) e reavaliação de cargos, grupos ou carreiras: diferença. O art. 37, X da Constituição, que impõe se faça na mesma data “a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares”, é um corolário do princípio  fundamental da isonomia; não é, nem razoavelmente poderia ser, um imperativo de estratificação perpétua da escala relativa aos vencimentos existentes no dia da promulgação da Lei Fundamental: não impede, por isso, a nova avaliação, por lei, a qualquer tempo, dos vencimentos reais a atribuir a carreiras ou cargos específicos, com a ressalva expressa de sua irredutibilidade (CF, art. 37, XV). Não obstante, constitui fraude ao mandamento constitucional do art. 37, X, dissimular a verdade do reajuste discriminatório mediante reavaliações arbitrárias.

III. Medida Provisória 296/91: reavaliações aparentemente legítimas de carreiras e cargos específicos (arts. 2 e 6) suspeita plausível de dissimulação abusiva de mero reajuste geral da expressão monetária da remuneração do funcionalismo com exclusões discriminatórias (art. 1).”

8.

O Pedido:
8.1. Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

8.2.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre o art. 3º, da Lei Federal nº 10.331, de 18 de dezembro de 2001, ora impugnado, transcrito no item 4 desta propositura, ( em que, o Autor, pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 5º, inciso LIV e 37, inciso X, todos da Constituição Federal.

9.

Medida Cautelar:
9.1. O dispositivo impugnado da Lei Federal nº 10.331, de 18 de dezembro de 2001, encontra-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia do dispositivo questionado, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceito que contraria, flagrantemente, a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. 

9.2. Diante disso, para que não sejam, eventualmente, prejudicados os direitos de milhares de servidores públicos dos 3 Poderes da União, conforme Projeto já encaminhado ao Congresso Nacional pelo Exmo. Sr. Presidente da República (Doc. nº 09), é essencial que a decisão cautelar restabeleça, de imediato, a fiel observância do preceito do inciso X, do art. 37 da Constituição Federal. 

9.3.
Não deve, portanto, o governo federal desconhecer da imperiosa e urgente necessidade de promover a real reposição remuneratória aos seus servidores civis e militares, resultantes das perdas decorrentes da inflação, sem a dedução inconstitucional prevista no art. 3º da Lei nº 10.331, de 18 de dezembro de 2001. Pode-se também argumentar, adicionalmente, que essa diminuição de vencimentos, em razão das perdas remuneratórias resultantes da inflação, ofende, objetivamente, o princípio da irredutibilidade de vencimentos e proventos (C.F., art. 37, XV), afetando, destarte, os seus direitos sociais (alimentação, saúde, moradia, etc ...).

9.4. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica. Nas questões de alta relevância federativa, o Supremo Tribunal Federal admite, no controle concentrado, para efeito de concessão de medida cautelar, o juízo de conveniência. A jurisprudência é exaustiva e pode-se trazer a colação o seguinte julgado, no ponto, a título ilustrativo:

“A alta relevância da questão – alcance do poder constituinte decorrente atribuído aos Estados-membros – torna possível invocar o juízo de conveniência, que constitui critério adotado e aceito pelo Supremo Tribunal Federal, em sede jurisdicional concentrada, para efeito de concessão de medida cautelar. Precedentes.” (ADIMC nº 568-AM – Rel. Min. Celso de Mello, in RTJ 138/64).”

9.5.
Como disse o em. Procurador-Geral da República ao reafirmar os “compromissos do Ministério Público” na defesa da ordem jurídica (Doc. nº 10):

“O Ministério Público Brasileiro tem compromisso com o Estado Democrático de Direito e com a proteção dos Direitos Humanos. Tal compromisso renova-se em face da globalização da economia no mundo contemporâneo, devendo-se preservar a ordem jurídica constitucional.”

9.6. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência do dispositivo impugnado, que deve ser suspenso, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal. 

9.7. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar, visando a suspensão da eficácia da norma, cuja constitucionalidade é questionada.

10.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 10 de setembro de 2002.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3   
	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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